
DECRETO N.º   5.673     

DE 14 DE SETEMBRO DE 2010

REGULAMENTA A LEI N.º 2.683, DE 11 DE MARÇO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE AO “BULLYING” ESCOLAR NO PROJETO PEDAGÓGICO ELABORADO PELAS ESCOLAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito do Município de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º O presente decreto regulamenta a Lei n.º 2.683, de 11 de março de 2010, que dispõe sobre as medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar, que serão viabilizadas por meio de ações curriculares inseridas nos projetos pedagógicos elaborados pelas escolas públicas de educação básica do Município de Santos.

Art. 2.º Cada Unidade Municipal de Educação promoverá ações educativas e tomadas de decisão com o intuito de combater e evitar a prática do “bullying”, as quais deverão abranger as seguintes iniciativas:

I – realização de palestras, debates e exposições;

II – divulgação e distribuição de material pedagógico;

III – capacitação do corpo docente e da equipe técnica, bem como de todos os educadores envolvidos no sistema de ensino público municipal;

IV – orientação aos pais sobre a prática e as medidas a serem adotadas em casos de “bullying”;

V – inclusão do tema abordado, nos seus variados aspectos, no regimento de cada Unidade Escolar, bem como no projeto pedagógico.

Art. 3.º Caberá à equipe gestora de cada Unidade Municipal de Educação propor ampla discussão sobre o tema e, mediante prévio debate com as equipes docentes e discentes, estabelecer as regras específicas para o combate do “bullying”, integrando-as às normas de convívio constantes do respectivo regimento.

Art. 4.º Ao final de cada período letivo, as questões relativas ao “bullying” serão retomadas e incluídas na avaliação da Unidade Municipal de Educação, com a proposição, se necessário, de adequação das normas já estabelecidas sobre o assunto.

Art. 5.º A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas complementares para o pleno cumprimento das disposições deste decreto.

Art. 6.º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de setembro de 2010.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                           Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de setembro de 2010.

                                                                   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                         Chefe do Departamento
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